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ASSUNTO: 
 Projeto de Lei n.º 628/XVII/1ª – altera o Código Penal, reforçando o 

enquadramento penal dos crimes de ódio em Portugal. 

 

 

 Proc. 2026/GAVPM/3009 05/06/2026 

 

PARECER 

 

1. Objeto 

 

1.1. Pela Direção de Apoio Parlamentar da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias da Assembleia da República foi remetida ao Conselho 

Superior da Magistratura o Projeto de Lei supra identificado, que visa alterar o Código Penal, 

reforçando o enquadramento penal dos crimes de ódio em Portugal. 

 

2. Análise formal 

 

2.1. Analisada a exposição de motivos do Projeto de Lei em referência, para 

explicitação dos fundamentos que estão na sua génese, ali se refere que: 

«Os crimes de ódio estão a aumentar em Portugal de forma acelerada e preocupante1, 

já que segundo as Estatísticas da Justiça da Direção-Geral da Política de Justiça (DGPJ), os 

crimes de discriminação e incitamento ao ódio e à violência cresceram 219% entre 2020 e 
 

1https://eco.sapo.pt/2025/10/21/diretor-nacional-da-pj-diz-que-crimes-de-odio-estao-a-aumentar-e-promete-combate-
feroz/  
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2024, passando de 132 ocorrências registadas para 421, e em 2025, o número subiu ainda 

para 449, o que representa um aumento de 447% face a 20192. Lamentavelmente, não se 

trata de um fenómeno circunscrito a Portugal, tendo a Agência para os Direitos 

Fundamentais da União Europeia (FRA) identificado no seu Relatório de Direitos 

Fundamentais de 2024 que o aumento do racismo e da intolerância configura uma das 

ameaças mais graves aos direitos fundamentais na União Europeia3, razão pela qual a 

Comissão Europeia lançou a iniciativa "No Place for Hate: A Europe United Against 

Hatred", reconhecendo a necessidade de uma resposta coordenada a nível europeu para a 

prevenção e combate deste tipo de criminalidade4. Mais recentemente, o Conselho da Europa 

alertou, em junho de 2025, que o discurso de ódio e a violência contra minorias em Portugal 

são motivo de preocupação crescente, com pessoas migrantes, comunidades ciganas e 

pessoas LGBTQIA+ entre os grupos mais visados neste tipo de criminalidade5. 

Não obstante, e embora os números sejam expressivos, o que a literatura nos mostra 

é que a maioria destas situações não são formalmente denunciadas, já que as vítimas de crimes 

de ódio frequentemente não apresentam queixa por medo de represálias, descrença e 

desconfiança nas autoridades ou receio de vitimização secundária6. Igualmente relevante e 

preocupante é o facto de apenas uma pequena percentagem de casos reportados resultar em 

condenação - de acordo com os últimos dados publicados pela Comissão para a Igualdade e 

Contra a Discriminação Racial, de 2022, das 491 participações recebidas apenas 11 resultaram 

em condenação7. 

Perante esta realidade, entende-se que o atual quadro jurídico pode e deve ser 

melhorado, nomeadamente através da criminalização de condutas discriminatórias até agora 

tratadas como meras contraordenações, através da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, como 

por exemplo, a recusa de acesso a serviços, saúde ou habitação em razão de características 

protegidas, são tratadas como meras contraordenações, o que, como já explicitado, se tem 

provado um sistema manifestamente ineficaz. 

 
2https://www.publico.pt/2025/06/18/sociedade/noticia/crimes-incitamento-odio-violencia-aumentaram-200-cinco-
anos-2137029    
3https://fra.europa.eu/en/news/2024/rising-living-costs-and-racism-threaten-fundamental-rights-protection-europe- 
fras?utm_campaign=fra-alerts-newsletter&utm_source=newsletter   
4https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/policies/justice-and-fundamental-rights/combatting-
discrimination/racism- and-xenophobia/no-place-hate-europe-united-against-hatred_en 
5https://dgpj.justica.gov.pt/Portals/31/GRI/Recomendacoes_ECRI.pdf?ver=xTM12oXqH0DQT4ddez1kqw%3D%3D  
6https://dnbrasil.dn.pt/medo-impot%C3%AAncia-e-impunidade-s%C3%A3o-apontados-como-motivo-para-
n%C3%A3o-den%C3%BAncia-de-xenofobia-por-brasileiros ou 
https://portugal.gov.pt/gc22/comunicacao/noticias/sociedade-deve-ajudar-a-empoderar-vitimas-de-crimes-de-odio-ou-
violencia-de-genero    
7https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheActividadeParlamentar.aspx?BID=126693&ACT_
TP=PRC  
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Assim, e sendo o combate de todas as formas de discriminação e dos crimes de ódio 

prioridades do LIVRE, pelo que através da presente iniciativa legislativa se propõe robustecer 

a criminalização deste fenómeno, bem como o reforço e coesão do seu enquadramento 

penal, designadamente ao: 

- reformular o Artigo 240.º do Código Penal, cuja epígrafe é “[d]iscriminação e 

incitamento ao ódio e violência”, passando a distinguir discurso de ódio organizado (n.º 1), 

discurso de ódio público (n.º 2) e condutas que recusem, limitem ou dificultem o acesso a 

serviços ou bens em função de ódio em razão de características pessoais da vítima (n.º 4) e 

independentemente de a vítima ser ou não efetivamente detentora dessas características 

pessoais (daí a utilização da expressão real ou percecionada); 

- introduzir, no Artigo 240.º, penas acessórias, para proteção da vítima, prevenção de 

reincidência e intenção de reeducação do agente; 

- harmonizar, através da alteração da al. f) do n.º 2 do Artigo 132.º, as características 

protegidas em crimes com especial gravidade, como o homicídio qualificado, a ofensa à 

integridade física qualificada, a ameaça, a coação - por remissão já prevista noutros artigos - 

a difamação, a injúria e a publicidade e calúnia - através da alteração do Artigo 184.º.». 

 

2.2. Com tal enquadramento motivador, o Grupo Parlamentar do LIVRE apresentou 

à Assembleia da República o seguinte Projeto de Lei: 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei procede à alteração do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

400/82, de 23 de setembro e republicado, em anexo, pelo Decreto-Lei 48/95, de 15 de 

março.   

 

Artigo 2.º 

Alteração ao Código Penal 

Os artigos 132º, 184.º e 240º do Código Penal, passam a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 132.º 

Homicídio Qualificado  

1 - (...). 

2 – É suscetível de revelar a especial censurabilidade ou perversidade a que se refere o 

número anterior, entre outras, a circunstância de o agente: 



    

 

 

 

 

| 4 / 24 
 

 
 

 
 

a) (...) 

b) (...) 

c) (...) 

d) (...) 

e) (...)  

f) Ser determinado por ódio racial, religioso, político ou gerado pela cor, origem étnica 

ou nacional, pelo sexo, pela orientação sexual ou pela identidade de género da vítima em 

razão da real ou percecionada origem étnico-racial, origem nacional ou religiosa, cor, 

nacionalidade, ascendência, território de origem, religião, língua, sexo, orientação 

sexual, identidade ou expressão de género ou características sexuais, deficiência 

física ou psíquica da vítima; 

g) (...) 

h) (...) 

i) (...) 

j) (...) 

l) (...) 

m) (...) 

 

Artigo 184.º 

Agravação 

As penas previstas nos artigos 180.º, 181.º e 183.º são elevadas de metade nos seus 

limites mínimo e máximo se: 

a) A vítima for uma das pessoas referidas na alínea l) do n.º 2 do artigo 132.º, no 

exercício das suas funções ou por causa delas; 

b) O agente for funcionário e praticar o facto com grave abuso de autoridade; 

c) Por determinação da circunstância prevista na alínea f) do n.º 2 do artigo 

132.º. 

 

Artigo 240.º 

Discriminação e incitamento ao ódio e à violência 

1 - Quem: 

a) Fundar, ou constituir ou dirigir organização ou desenvolver atividades de 

propaganda que incitem ou encorajem à discriminação, ao ódio ou à violência contra pessoa 

ou grupo de pessoas em razão da sua real ou percecionada origem étnico-racial, origem 

nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, território de origem, religião, língua, 
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sexo, orientação sexual, identidade ou expressão de género ou características sexuais, 

deficiência física ou psíquica; ou 

 b) Participar nas organizações referidas na alínea anterior, nas atividades por elas 

empreendidas ou lhes prestar assistência, incluindo o seu financiamento; 

é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos. 

2 - Quem, publicamente, por qualquer meio destinado a divulgação, incluindo através 

de meios de comunicação social, plataformas digitais ou redes sociais, nomeadamente 

através da apologia, negação ou banalização grosseira de crimes de genocídio, guerra ou 

contra a paz e a humanidade: 

a) Provocar atos de violência contra pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua real 

ou percecionada origem étnico-racial, origem nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, 

ascendência, território de origem, religião, língua, sexo, orientação sexual, identidade ou 

expressão de género ou características sexuais, deficiência física ou psíquica; 

b) Difamar ou injuriar pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua real ou 

percecionada origem étnico-racial, origem nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, 

ascendência, território de origem, religião, língua, sexo, orientação sexual, identidade ou 

expressão de género ou características sexuais, deficiência física ou psíquica; 

c) Ameaçar pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua real ou percecionada origem 

étnico-racial, origem nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, território de 

origem, religião, língua, sexo, orientação sexual, identidade ou expressão de género ou 

características sexuais, deficiência física ou psíquica; ou 

d) Incitar à discriminação, ao ódio ou à violência contra pessoa ou grupo de pessoas 

por causa da sua real ou percecionada origem étnico-racial, origem nacional ou religiosa, 

cor, nacionalidade, ascendência, território de origem, religião, língua, sexo, orientação sexual, 

identidade ou expressão de género ou características sexuais, deficiência física ou psíquica; 

é punido com pena de prisão de 6 meses a 5 anos.  

3 - Quando os crimes previstos nos números anteriores forem cometidos através de 

sistema informático, o tribunal pode ordenar a eliminação de dados informáticos ou 

conteúdos e comunicar a decisão à autoridade reguladora competente para efeitos de 

notificação ao órgão de comunicação social ou à plataforma digital, nos termos da 

legislação aplicável. 

4 – Quem, em razão da real ou percecionada origem étnico-racial, origem 

nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, território de origem, religião, 

língua, sexo, orientação sexual, identidade ou expressão de género ou características 

sexuais, deficiência física ou psíquica: 
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a) Recusar, limitar, condicionar ou dificultar o acesso de uma pessoa ou grupo 

de pessoas a locais públicos ou abertos ao público; 

b) Recusar, limitar, condicionar ou dificultar o fornecimento ou fruição de bens 

ou serviços colocados à disposição do público a uma pessoa ou grupo de pessoas; 

c) Recusar, limitar, condicionar ou dificultar o acesso ou o exercício de uma 

atividade profissional ou económica a uma pessoa ou grupo de pessoas; 

d) Recusar, limitar, condicionar ou dificultar o acesso a cuidados de saúde 

prestados em estabelecimento público, privado, cooperativo ou social a uma pessoa 

ou grupo de pessoas; 

e) Recusar, limitar, condicionar ou dificultar o acesso a estabelecimento de 

educação ou ensino público, privado, cooperativo ou social a uma pessoa ou grupo 

de pessoas; 

f) Constituir turmas ou adotar qualquer medida de organização interna em 

estabelecimento de ensino segundo critérios discriminatórios; 

g) Recusar, limitar, condicionar ou dificultar o acesso à fruição cultural a uma 

pessoa ou grupo de pessoas; 

h) Recusar, limitar, condicionar ou dificultar a venda, arrendamento ou 

subarrendamento de imóveis a uma pessoa ou grupo de pessoas; 

i) Recusar, limitar, condicionar ou dificultar a prática do exercício de qualquer 

direito a uma pessoa ou grupo de pessoas; ou 

j) Praticar atos de violência ou de coação contra uma pessoa ou grupo de 

pessoas; 

é punido com pena de prisão de 6 meses a 8 anos. 

5 - Nos casos previstos nos números anteriores, incluindo aqueles em que 

couber pena mais grave por força de outra disposição legal, podem ser aplicadas ao 

arguido as penas acessórias de: 

a) proibição de contacto com a vítima pelo período de seis meses a cinco anos; 

b) proibição do exercício de profissão, emprego, funções ou atividades, 

públicas ou privadas, ainda que não remuneradas, pelo período de seis meses a cinco 

anos; 

c) proibição de utilização de redes sociais ou plataformas digitais pelo período 

de seis meses a três anos; 

d) obrigação de frequência de programas específicos de prevenção da 

discriminação e incitamento ao ódio e à violência.» 
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Artigo 3.º 

Norma revogatória 

É revogada a Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto. 

 

Artigo 4.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

Analisando. 

A iniciativa legislativa é composta por 4 artigos, em que o primeiro define o objeto da 

proposta legislativa; o segundo apresenta as alterações a introduzir ao Código Penal; o 

terceiro revoga a Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto e o quarto determina a vacatio legis. 

 

3. Apreciação 

 

Nos termos do artigo 149.º, n.º 1, alínea i), do Estatuto dos Magistrados Judiciais 

(aprovado pela Lei n.º 21/85, de 30 de julho, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

67/2019, de 27 de agosto) compete ao Conselho Superior da Magistratura emitir parecer 

sobre diplomas legais relativos à organização judiciária e à matéria estatutária e, em geral, 

sobre matérias relativas à administração da justiça. 

Em sentido idêntico dispõe o artigo 155.º, alínea b), da Lei da Organização do Sistema 

Judiciário (aprovada pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas 

pela Lei n.º 40-A/2016, de 22 de dezembro). 

No estrito cumprimento das mencionadas normas legais, o Conselho Superior da 

Magistratura, enquanto órgão de gestão e disciplina da magistratura judicial, e atento o 

princípio constitucional da separação de poderes, tem vindo a abster-se de tomar posição 

sobre questões que se prendam com opções de cariz eminentemente político ou que 

extravasam as atribuições do poder judicial e incumbem exclusivamente ao poder legislativo. 

Assim, a análise do CSM neste conspecto incidirá sobre a conformidade, formal e 

material, das alterações legislativas propostas com o sistema jurídico e os princípios de direito 

que o enformam, procurando assegurar a sua unidade e coerência.   

 

3.1 Como ponto prévio a este respeito, importa começar por chamar a atenção, atentas 

algumas semelhanças com tal iniciativa legislativa e parcial identidade de objeto, para o 

recente Projeto de Lei n.º 239/XVII/1ª, proveniente de “Iniciativa Legislativa Cidadã”, que 
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também visou alterar o Código Penal, reforçando o combate à discriminação e aos crimes 

praticados em razão da origem étnico-racial, origem nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, 

ascendência, território de origem, religião, língua, sexo, orientação sexual, identidade ou 

expressão de género ou características sexuais, deficiência física ou psíquica. 

Pelos sobreditos motivos, recuperaremos aqui alguns segmentos do consignado no 

nosso parecer sobre tal iniciativa legislativa. 

 

3.2 Na exposição de motivos afirma-se ser propósito desta iniciativa legislativa o 

combate de todas as formas de discriminação e dos crimes de ódio, visando «(...) robustecer 

a criminalização deste fenómeno, bem como o reforço e coesão do seu enquadramento penal 

(...)». 

Sendo esse o ensejo, só se poderá aferir, com propriedade, se tal desiderato se alcança 

depois de analisarmos o quadro jurídico (e em particular o penal) de que dispomos visando 

o combate à sobredita discriminação. 

Assim, importa começar por distinguir, na esteira da Agência dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia, a necessária diferença entre Discriminação (tratamento 

diferenciado de um individuo ou grupo em razão de uma característica protegida, sem 

justificação objetiva), Discurso de Ódio (expressões verbais ou de outra natureza que 

incitem ao ódio, discriminação e/ou violência) e Crimes de Ódio (atos criminosos 

cometidos por motivos de preconceito -enquanto opinião negativa que visa uma 

característica pessoal como raça, etnia, religião, nacionalidade, orientação sexual ou género). 

Sendo frequentemente chamada à colação nestas matérias, importa também lembrar a 

Escala de Allport, criada pelo psicólogo Gordon Allport, em 1954 (“A Natureza do 

preconceito”), que mede a intensidade do preconceito numa sociedade através de cinco 

níveis crescentes, demonstrando como comportamentos verbais podem evoluir para 

violência extrema. 

São estes o Nível 1 - Antilocução/Meldicência (livre partilha de piadas, estereótipos 

negativos e demonização de um grupo minoritário pela maioria); Nível 2 - Isolamento (o 

grupo maioritário evita ativamente o contacto com o grupo minoritário, aumentando a 

distância social e criando segregação, mesmo sem agressão direta); Nível 3 - Discriminação 

(Ação em que o grupo minoritário é ativamente impedido de obter oportunidades, serviços, 

emprego ou educação, muitas vezes com suporte institucional como sucede com algumas 

leis de segregação); Nível 4 - Agressão Física (o preconceito já se traduze em atos de violência 

física, vandalismo, queima de propriedades e agressões motivadas pelo ódio) e Nível 5 - 
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Extermínio (o nível mais extremo, onde o grupo majoritário busca a eliminação física ou o 

genocídio do grupo minoritário, exemplificado por limpezas étnicas). 

Este brevíssimo excurso permite perceber que, apesar de interligadas, existem 

realidades diferentes quando abordamos «o combate de todas as formas de discriminação e 

dos crimes de ódio», como se menciona na Exposição de Motivos do Projeto de Lei.  

Estando a tónica da intervenção, em particular no que ao artigo 240.º do CP respeita, 

colocada na Discriminação, com o conteúdo e dimensão acima explicitados, vejamos o atual 

quadro jurídico neste conspecto. 

A este nível e sem procurar ser exaustivos, ao nível internacional e europeu, destacam-

se: 

-a Convenção Europeia dos Direitos Humanos (CEDH) - artigo 14.º - Proibição de 

discriminação e Protocolo n.º 12 - Proibição geral de discriminação; 

-o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (artigos 10.º e 19.º): o artigo 

19.º confere ao Conselho da UE o poder de adotar medidas para combater a discriminação 

(é a “mãe” de todas as diretivas europeias sobre esta matéria); 

- a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia - artigos 20.º a 26.º - Igualdade, 

não discriminação, diversidade cultural, direitos das pessoas com deficiência (sendo o 

documento mais abrangente, proíbe expressamente a discriminação baseada em qualquer 

motivo, como o sexo, raça, cor, origem étnica ou social, características genéticas, língua, 

religião ou convicções, opiniões políticas, pertença a uma minoria nacional, riqueza, 

nascimento, deficiência, idade ou orientação sexual); 

-a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

Racial (CERD), Nova Iorque, 21.12.1965, com vigência em Portugal desde 23.09.1982; 

-a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres (CEDAW), adotada pela ONU em 1979 e ratificada por Portugal em 1980; 

-a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CRPD), adotada a 

13.12.2006 (resolução A/RES/61/106) e aberta à assinatura em Nova Iorque a 30.03.2007; 

-a Diretiva 2000/43/CE do Conselho, de 29 de junho de 2000, que aplica o princípio 

da igualdade de tratamento entre as pessoas, sem distinção de origem racial ou étnica sobre 

igualdade racial (proibindo a discriminação baseada em origem racial ou étnica), a qual foi 

transposta em Portugal pela Lei n.º 93/2017, de 23.08 (regime jurídico da prevenção, 

proibição e combate à discriminação racial) e no Código do Trabalho (art. 24.º e segs.), 

tratando-se da Diretiva mais abrangente e com maior impacto prático; 

-a Diretiva 2000/78/CE do Conselho, de 27 de novembro de 2000, que estabelece um 

quadro geral de igualdade de tratamento no emprego e na atividade profissional (proibindo 
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a discriminação por religião ou crença; deficiência; idade e orientação sexual), transposta em 

Portugal pela Lei n.º 18/2004, de 11.05 (revogada pela Lei n.º 93/2017, de 23.08) e o Código 

do Trabalho (artigos 24.º a 32.º), tratando-se da Diretiva que mais influencia litígios laborais; 

-a Diretiva 2006/54/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 

2006, relativa à aplicação do princípio da igualdade de oportunidades e igualdade de 

tratamento entre homens e mulheres em domínios ligados ao emprego e à atividade 

profissional (reformulação e consolidação a legislação europeia sobre igualdade entre 

homens e mulheres no trabalho, abrangendo o acesso ao emprego, a formação profissional; 

a promoção e condições de trabalho, além da igualdade salarial), transposta em Portugal pelo 

Código do Trabalho e Lei n.º 60/2018, de 21.08 (aprova medidas de promoção da igualdade 

remuneratória entre mulheres e homens por trabalho igual ou de igual valor e procede à 

primeira alteração à Lei n.º 10/2001, de 21.05, que institui um relatório anual sobre a 

igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, à Lei n.º 105/2009, de 14.09, que 

regulamenta e altera o Código do Trabalho, e ao Decreto-Lei n.º 76/2012, de 26.03, que 

aprova a orgânica da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego); 

-a Diretiva 2004/113/CE do Conselho, de 13 de dezembro de 2004, que aplica o 

princípio de igualdade de tratamento entre homens e mulheres no acesso a bens e serviços e 

seu fornecimento (proíbe discriminação baseada no sexo no acesso a bens, serviços, seguros 

e serviços financeiros), transposta em Portugal pela Lei n.º 14/2008, de 12.03 (proíbe e 

sanciona a discriminação em função do sexo no acesso a bens e serviços e seu fornecimento); 

-relevam ainda as Diretivas 2010/41/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

7 de julho de 2010, relativa à aplicação do princípio da igualdade de tratamento entre homens 

e mulheres que exerçam uma actividade independente e que revoga a Directiva 86/613/CEE 

do Conselho (protege mulheres trabalhadoras independentes, incluindo durante gravidez e 

maternidade), transposta para o Código do Trabalho e o Regime contributivo da Segurança 

Social; a Diretiva 2011/95/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro 

de 2011, que estabelece normas relativas às condições a preencher pelos nacionais de países 

terceiros ou por apátridas para poderem beneficiar de protecção internacional, a um estatuto 

uniforme para refugiados ou pessoas elegíveis para protecção subsidiária e ao conteúdo da 

protecção concedida, transposta pela Lei de Asilo (Lei n.º 27/2008, de 30,06); a Diretiva 

2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, que 

estabelece normas mínimas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção das vítimas da 

criminalidade e que substitui a Decisão-Quadro 2001/220/JAI do Conselho (garante 

proteção reforçada para vítimas vulneráveis, incluindo vítimas de crimes motivados por 

discriminação), transposta pela Lei n.º 130/2015, de 04.09 (Estatuto da Vítima) e a Diretiva 
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2019/882/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2019, relativa aos 

requisitos de acessibilidade dos produtos e serviços (reforça direitos das pessoas com 

deficiência, prevenindo discriminação por inacessibilidade), transposta pela Lei n.º 46/2006, 

de 28.08 (que proíbe e pune a discriminação em razão da deficiência e da existência de risco 

agravado de saúde). 

Note-se que o Direito Europeu introduziu definições que Portugal adotou 

obrigatoriamente, como sejam a Discriminação Direta (quando uma pessoa é tratada de 

forma menos favorável do que outra em situação comparável); a Discriminação Indireta 

(quando uma disposição, critério ou prática aparentemente neutra coloca pessoas de um 

determinado grupo em desvantagem, exemplo: exigir uma altura mínima para um cargo onde 

isso não é tecnicamente necessário, o que pode discriminar mulheres); e Assédio 

(considerado uma forma de discriminação quando ocorre um comportamento indesejado 

que viole a dignidade da pessoa e crie um ambiente intimidatório ou hostil). 

 

Também o ordenamento jurídico interno português apresenta um complexo 

normativo a vários níveis: 

-na Constituição da República Portuguesa destacam-se os artigos 13.º Princípio da 

Igualdade; 26.º Outros direitos pessoais; 35.º Proteção de dados pessoais; 41.º Liberdade de 

consciência, de religião e de culto; 46.º, n.º 4 proibição de organizações racistas ou que 

perfilhem a ideologia fascista; 59.º Direitos dos trabalhadores e 109.º Participação política; 

-no Código Penal destacam-se os artigos 240.º Discriminação e incitamento ao ódio 

e à violência (criminaliza a discriminação racial, religiosa ou sexual, incitamento ao ódio, 

propaganda racista, participação em organizações racistas); 132.º, n.º 2, al. f) (a motivação 

discriminatória é circunstância qualificativa do homicídio); 145.º, n.º 2 (a motivação 

discriminatória agrava o crime de ofensa à integridade física); 152.º Violência doméstica 

(inclui violência motivada por género, orientação sexual ou identidade de género) 176.º-C e 

177.º (crimes sexuais que protegem vítimas especialmente vulneráveis, incluindo por motivos 

discriminatórios); 

-no Código do Trabalho relevam em particular os artigos 23.º a 28.º Igualdade e não 

discriminação; Discriminação direta e indireta; 29.º Assédio moral e sexual; 30.º Igualdade de 

acesso ao emprego e 31.º Igualdade de condições de trabalho; 

-na Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto8, que estabelece o regime jurídico da prevenção, 

da proibição e do combate à discriminação em razão da origem racial e étnica, cor, 
 

8 Criou e regulou as competências da CICDR (Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação 
Racial). 



    

 

 

 

 

| 12 / 24 
 

 
 

 
 

nacionalidade, ascendência e território de origem (aplica-se tanto ao setor público como 

privado, abrangendo saúde, educação, acesso a bens e serviços e proteção social), e que agora 

integralmente revoga esta iniciativa legislativa; 

-na Lei n.º 7/2001, de 11 de maio9, relativa à proteção das uniões de facto (proíbe 

discriminação contra casais em união de facto); 

-na Lei n.º 18/2004, de 11 de maio, transpôs para o direito nacional a Diretiva n.º 

2000/43/CE do Conselho, de 29 de junho, que aplica o princípio da igualdade de tratamento 

entre as pessoas, sem distinção de origem racial ou étnica, e tem por objetivo estabelecer um 

quadro jurídico para o combate à discriminação baseada em motivos de origem racial ou 

étnica - a qual foi revogada pela Lei n.º 93/2017, de 23.08; 

-na Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto, Lei de Bases da Pessoa com Deficiência, que 

estabelece a proibição da discriminação em razão da deficiência; 

-na Lei n.º 46/2006, de 28 de agosto10, proíbe e pune a discriminação em razão da 

deficiência e da existência de risco agravado de saúde; 

-e na Lei n.º 60/2018, de 21 de agosto, que aprova medidas de promoção da 

igualdade remuneratória entre mulheres e homens por trabalho igual ou de igual valor e 

procede à primeira alteração à Lei n.º 10/2001, de 21 de maio, que institui um relatório anual 

sobre a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, à Lei n.º 105/2009, de 14 de 

setembro, que regulamenta e altera o Código do Trabalho, e ao Decreto-Lei n.º 76/2012, de 

26 de março, que aprova a orgânica da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 

Emprego. 

 

É assim bastante amplo e diverso o normativo de combate à discriminação vigente 

em Portugal. 

No caso vertente, é propósito da iniciativa legislativa focar-se em: 

- reformular o Artigo 240.º do Código Penal, cuja epígrafe é “[d]iscriminação e 

incitamento ao ódio e violência”, passando a distinguir discurso de ódio organizado (n.º 1), 

discurso de ódio público (n.º 2) e condutas que recusem, limitem ou dificultem o acesso a 

serviços ou bens em função de ódio em razão de características pessoais da vítima (n.º 4) e 

independentemente de a vítima ser ou não efetivamente detentora dessas características 

pessoais (daí a utilização da expressão real ou percecionada); 

- introduzir, no Artigo 240.º, penas acessórias, para proteção da vítima, prevenção de 

reincidência e intenção de reeducação do agente; 
 

9 Agora na sua 5ª versão, introduzida pela Lei n.º 71/2018, de 31/12. 
10 Atualmente na sua 2ª versão, introduzida pela Lei n.º 75/2021, de 18/11. 
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- harmonizar, através da alteração da al. f) do n.º 2 do Artigo 132.º, as características 

protegidas em crimes com especial gravidade, como o homicídio qualificado, a ofensa à 

integridade física qualificada, a ameaça, a coação - por remissão já prevista noutros artigos - 

a difamação, a injúria e a publicidade e calúnia - através da alteração do Artigo 184.º. 

Foquemos, assim, nesses aspetos a nossa atenção.  

 

3.3 Vejamos então as alterações preconizadas ao Código Penal. 

 

Começando pelo artigo 240.º11 (Discriminação e incitamento ao ódio e à 

violência), pretende-se que o mesmo venha a ter a seguinte redação (com as alterações 

destacadas a negrito): 

1 - Quem: 

a) Fundar, ou constituir ou dirigir organização ou desenvolver atividades de 

propaganda que incitem ou encorajem à discriminação, ao ódio ou à violência contra pessoa 

ou grupo de pessoas em razão da sua real ou percecionada origem étnico-racial, origem 

nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, território de origem, religião, língua, 

sexo, orientação sexual, identidade ou expressão de género ou características sexuais, 

deficiência física ou psíquica; ou 

 b) Participar nas organizações referidas na alínea anterior, nas atividades por elas 

empreendidas ou lhes prestar assistência, incluindo o seu financiamento; 

é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos. 

2 - Quem, publicamente, por qualquer meio destinado a divulgação, incluindo através 

de meios de comunicação social, plataformas digitais ou redes sociais, nomeadamente 

através da apologia, negação ou banalização grosseira de crimes de genocídio, guerra ou 

contra a paz e a humanidade: 

a) Provocar atos de violência contra pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua real 

ou percecionada origem étnico-racial, origem nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, 

ascendência, território de origem, religião, língua, sexo, orientação sexual, identidade ou 

expressão de género ou características sexuais, deficiência física ou psíquica; 

b) Difamar ou injuriar pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua real ou 

percecionada origem étnico-racial, origem nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, 

ascendência, território de origem, religião, língua, sexo, orientação sexual, identidade ou 

expressão de género ou características sexuais, deficiência física ou psíquica; 
 

11 Contém as alterações dos seguintes diplomas: Lei n.º 65/98, de 02/09; Lei n.º 59/2007, de 04/09; Lei 
n.º 19/2013, de 21/02; Lei n.º 94/2017, de 23/08 e Lei n.º 4/2024, de 15/01. 
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c) Ameaçar pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua real ou percecionada origem 

étnico-racial, origem nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, território de 

origem, religião, língua, sexo, orientação sexual, identidade ou expressão de género ou 

características sexuais, deficiência física ou psíquica; ou 

d) Incitar à discriminação, ao ódio ou à violência contra pessoa ou grupo de pessoas 

por causa da sua real ou percecionada origem étnico-racial, origem nacional ou religiosa, 

cor, nacionalidade, ascendência, território de origem, religião, língua, sexo, orientação sexual, 

identidade ou expressão de género ou características sexuais, deficiência física ou psíquica; 

é punido com pena de prisão de 6 meses a 5 anos.  

3 - Quando os crimes previstos nos números anteriores forem cometidos através de 

sistema informático, o tribunal pode ordenar a eliminação de dados informáticos ou 

conteúdos e comunicar a decisão à autoridade reguladora competente para efeitos de 

notificação ao órgão de comunicação social ou à plataforma digital, nos termos da 

legislação aplicável. 

4 – Quem, em razão da real ou percecionada origem étnico-racial, origem 

nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, território de origem, religião, 

língua, sexo, orientação sexual, identidade ou expressão de género ou características 

sexuais, deficiência física ou psíquica: 

a) Recusar, limitar, condicionar ou dificultar o acesso de uma pessoa ou grupo 

de pessoas a locais públicos ou abertos ao público; 

b) Recusar, limitar, condicionar ou dificultar o fornecimento ou fruição de bens 

ou serviços colocados à disposição do público a uma pessoa ou grupo de pessoas; 

c) Recusar, limitar, condicionar ou dificultar o acesso ou o exercício de uma 

atividade profissional ou económica a uma pessoa ou grupo de pessoas; 

d) Recusar, limitar, condicionar ou dificultar o acesso a cuidados de saúde 

prestados em estabelecimento público, privado, cooperativo ou social a uma pessoa 

ou grupo de pessoas; 

e) Recusar, limitar, condicionar ou dificultar o acesso a estabelecimento de 

educação ou ensino público, privado, cooperativo ou social a uma pessoa ou grupo 

de pessoas; 

f) Constituir turmas ou adotar qualquer medida de organização interna em 

estabelecimento de ensino segundo critérios discriminatórios; 

g) Recusar, limitar, condicionar ou dificultar o acesso à fruição cultural a uma 

pessoa ou grupo de pessoas; 
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h) Recusar, limitar, condicionar ou dificultar a venda, arrendamento ou 

subarrendamento de imóveis a uma pessoa ou grupo de pessoas; 

i) Recusar, limitar, condicionar ou dificultar a prática do exercício de qualquer 

direito a uma pessoa ou grupo de pessoas; ou 

j) Praticar atos de violência ou de coação contra uma pessoa ou grupo de 

pessoas; 

é punido com pena de prisão de 6 meses a 8 anos. 

5 - Nos casos previstos nos números anteriores, incluindo aqueles em que 

couber pena mais grave por força de outra disposição legal, podem ser aplicadas ao 

arguido as penas acessórias de: 

a) proibição de contacto com a vítima pelo período de seis meses a cinco anos; 

b) proibição do exercício de profissão, emprego, funções ou atividades, 

públicas ou privadas, ainda que não remuneradas, pelo período de seis meses a cinco 

anos; 

c) proibição de utilização de redes sociais ou plataformas digitais pelo período 

de seis meses a três anos; 

d) obrigação de frequência de programas específicos de prevenção da 

discriminação e incitamento ao ódio e à violência. 

 

Como explica Miguez Garcia12 a respeito deste tipo legal, «Os bens jurídicos protegidos 

são, para além da igualdade para todos os cidadãos, a integridade física, a honra e a liberdade 

de outra pessoa ou grupo de pessoas. No StGB alemão, o § 130 (1) ("Volksverhetzung") é 

geralmente visto como protegendo a paz pública, com os contornos de um crime de perigo 

(potencial) abstrato, tendente a evitar o "envenenamento do clima político", e visto, por 

vezes, como o círculo alargado da inimizade». 

As alterações propostas vão de encontro à Exposição de Motivos e ao sobredito bem 

jurídico complexo tutelado pela norma, alargando significativamente o elemento objetivo e 

subjetivo do tipo legal em causa, importando para a tutela penal (no novo n.º 4), grosso modo, 

o vertido no artigo 4.º13 da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, do regime jurídico da prevenção, 

da proibição e do combate à discriminação (que esta iniciativa legislativa revoga). 

 
12 In O Direito Penal Passo a Passo, Vol. I, Almedina, 2015, 2ª ed., pág. 432. 
13 Artigo 4.º - Proibição de discriminação: «1- É proibida qualquer forma de discriminação, definida 

como tal na presente lei. 2- Consideram-se discriminatórias as seguintes práticas, em razão dos fatores indicados 
no artigo 1.º: a) A recusa de fornecimento ou impedimento de fruição de bens ou serviços, colocados à 
disposição do público; b) O impedimento ou limitação ao acesso e exercício normal de uma atividade 
económica; c) A recusa ou condicionamento de venda, arrendamento ou subarrendamento de imóveis; d) A 
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A este respeito e quanto à anterior redação referia Maria João Antunes14, a respeito do 

n.º 2 que «No n° 2 a conduta do agente consiste em provocar actos de violência contra pessoa ou 

grupo de pessoas por causa da sua raça, cor, origem étnica ou nacional ou religião ou em 

difamar ou injuriar pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua raça, cor, origem étnica ou 

nacional ou religião. 

Para o preenchimento do tipo objectivo de ilícito é ainda necessário o agente leve a 

cabo as condutas referidas em reunião pública, através escrito destinado a divulgação, 

ou através de qualquer meio de comunica social». 

Destes elementos, na redação atualmente em vigor, só restava a menção a 

«publicamente, por qualquer meio destinado a divulgação». 

A alteração introduzida no n.º 2 passa a suprimir o segmento do elemento objetivo do 

tipo que exigia que o meio utilizado pelo agente fosse «destinado a divulgação», alargando 

consequentemente a abrangência do crime em causa, no sentido que vinham assumindo as 

anteriores alterações ao tipo legal do artigo 240.º. 

Ora, se o elemento objetivo do tipo legal se basta com uma atuação pública e por 

qualquer meio, não se vislumbra a necessidade do aditamento «incluindo através de meios 

de comunicação social, plataformas digitais ou redes sociais». 

Quanto à multiplicidade de condutas inseridas no novo n.º 4, ressalvada a motivação15 

do agente necessariamente subjacente para o preenchimento do tipo, vê-se alargada de forma 

muito significativa o tipo legal, passando o artigo 240.º do Código Penal a abranger, além do 

discurso discriminatório e de ódio organizado (n.º 1) e do discriminatório e de ódio público 

(n.º 2), uma multiplicidade de atos discriminatórios concretos16 (n.º 4). 

Atento o que se explica a este respeito na Exposição de Motivos, a intenção de aduzir 

ao tipo legal a menção da «real ou percecionada» origem étnico-racial, origem nacional ou 

 

recusa ou limitação de acesso a locais públicos ou abertos ao público; e) A recusa ou limitação de acesso aos 
cuidados de saúde prestados em estabelecimentos de saúde públicos ou privados; f) A recusa ou limitação de 
acesso a estabelecimento de educação ou ensino público ou privado; g) A constituição de turmas ou a adoção 
de outras medidas de organização interna nos estabelecimentos de educação ou ensino, públicos ou privados, 
segundo critérios discriminatórios; h) A recusa ou a limitação de acesso à fruição cultural; i) A adoção de prática 
ou medida por parte de qualquer órgão, serviço, entidade, empresa ou trabalhador da administração direta ou 
indireta do Estado, das regiões autónomas ou das autarquias locais, que condicione ou limite a prática do 
exercício de qualquer direito; j) A adoção de ato em que, publicamente ou com a intenção de ampla divulgação, 
seja emitida uma declaração ou transmitida uma informação em virtude da qual uma pessoa ou grupo de pessoas 
seja ameaçado, insultado ou aviltado em razão de qualquer um dos fatores indicados no artigo 1.º». 

14 In Comentário Conimbricense ao Código Penal, Tomo II, Coimbra, Edt.ª 1999, pág. 576. 
15 «...em razão da origem étnico-racial, origem nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, 

território de origem, religião, língua, sexo, orientação sexual, identidade ou expressão de género ou 
características sexuais, deficiência física ou psíquica». 

16 Grosso modo importados, com vimos acima, do artigo 4.º16 da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, do 
regime jurídico da prevenção, da proibição e do combate à discriminação. 
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religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, território de origem, religião, língua, sexo, 

orientação sexual, identidade ou expressão de género ou características sexuais, deficiência 

física ou psíquica, enquanto motivação do agente, pretendeu alargar o tipo legal às situações 

em que, apesar das características enunciadas se não verificarem na vítima (na representação 

que delas fez), este atuou com essa convicção (o que irá exigir uma significativa densificação 

jurisprudencial). 

No n.º 5 deste preceito legal são introduzidas penas acessórias17 (a acrescer à já prevista 

no artigo 246º), nomeadamente várias proibições (de contacto com a vítima; de exercício de 

profissão, emprego, funções ou atividades e ainda do uso de redes sociais ou plataformas 

digitais) e a obrigação de frequência de programas de reeducação (específicos de prevenção 

da discriminação e incitamento ao ódio e à violência), que podem ser aplicadas pelo Tribunal. 

Esse aditamento reveste a natureza de uma opção política, em aproximação a modelos 

de justiça preventiva, prevenindo a perigosidade do agente18. 

A pena acessória prevista na al. a) deste n.º 5, de proibição de contato com a vítima, 

poderia beneficiar de uma alusão expressa, tal como sucede no artigo 152.º, ns.º 4 e 5, relativo 

à violência doméstica, no sentido do seu cumprimento poder ser fiscalizado por meios 

técnicos de controlo à distância. 

Tal seria avisado, não só por motivos evidentes de eficácia da medida, mas também 

porquanto evitaria discussões futuras sobre a legalidade da sua aplicação em casos que o 

justifiquem19. 

Neste particular, suscita alguma reserva a menção genérica a “plataformas digitais”, na 

al. c) do n.º 5, atento o carácter extremamente abrangente de tal referência. 

Sendo comumente aceite que as “redes sociais” são tratadas sobretudo como 

subespécie de “plataformas digitais/serviços em linha” (maxime na Lei n.º 27/2021, de 17 de 

 
17 As penas podem ser principais e acessórias, constituindo penas principais todas as que, encontrando-

se expressamente previstas para cada tipo de crime, podem ser fixadas pelo juiz na sentença condenatória 
independentemente de quaisquer outras, sendo penas acessórias todas aquelas que não podem ser cominadas 
sem que simultaneamente tenha sido aplicada na sentença condenatória uma pena principal. 

As penas acessórias distinguem-se dos meros efeitos penais da condenação, posto que, neste caso, se 
trata de consequências - necessárias ou dependentes de apreciação judicial - resultantes da aplicação de uma 
pena, principal ou acessória, não assumindo a natureza de verdadeira pena por lhes faltar o sentido, finalidades 
e limites próprios daquelas. 

18 Cfr., entre muitos outros, o cfr. Ac. da Relação de Lisboa de 05.02.2026, Proc. n.º 295/24.4PBSCR.L1-
9, in www.dgsi.pt.  

19 Como se pode ler, entre outros, no Ac. da R. de Lisboa de 10.07.2025 (Proc. n.º 205/23.6PCPDL.L1-
5, in https://jurisprudencia.pt/acordao/236758/) “A pena acessória de proibição de contactos, prevista no 
art.152º nº4 e nº5 do Cód.Penal surge como um adjuvante da pena principal, na realização das finalidades de 
prevenção especial, numa lógica de prevenção do conflito e de prevenção/intimidação que efectivamente 
proteja a vítima do risco de reincidência, como meio indispensável/imprescindível para a proteção dos seus 
direitos” (sublinhado nosso). 
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maio, com a alusão a perfis, contas e conteúdos em plataformas em linha, incluindo redes 

sociais no seu âmbito), as mesmas são facilmente identificáveis pelo cidadão20, tal como o 

têm sido pelos Tribunais, em vasta jurisprudência que se tem debruçado sobre esta realidade. 

Sucede que a noção (bem) mais ampla de “plataforma digital”, não só não está 

penalmente definida21, como a sua menção22 nos artigos 7.º, 12.º, 14.º, 18.º e 19.º da Carta 

Portuguesa de Direitos Humanos na Era Digital, consagrada na Lei n.º 27/2021, de 17 de 

maio, sem uma definição técnica detalhada, nos remete para um vasto campo de abrangência. 

Uma breve pesquisa sobre tal conceito remete-nos para “ambientes virtuais que 

facilitam interações, transações e compartilhamento de informações entre indivíduos, 

instituições e empresas”, que “permitem a criação, distribuição e consumo de conteúdo 

online, abrangendo redes sociais, aplicativos, sites e serviços online” e “oferecem um espaço 

para conectar usuários, promover trocas comerciais, oferecer serviços e entretenimento”23. 

Basta pensar nos seus principais tipos, como sejam as já mencionadas Redes Sociais 

(ambientes de interação e partilha social), os Marketplaces (espaços de compra e venda que 

unem clientes e vendedores), o Streaming de Conteúdo (plataformas de consumo de 

entretenimento sob demanda), as Plataformas Corporativas (ferramentas internas para gestão 

de equipas, colaboração e produtividade) e a Economia Colaborativa (serviços que interligam 

prestadores de serviços a utilizadores finais), para termos uma noção aproximada da sua 

abrangência. 

Ora, um conceito tão genérico como “plataforma digital” será (legitimamente) 

entendido como toda e qualquer interface digital (um qualquer site ou aplicação, operável 

através de computador pessoal, tablet, smartphone, consola, etc...) com as potencialidades 

sobreditas, projetando-se numa proibição de utilização que redunda na exclusão total de 

acesso a toda uma panóplia de serviços sem qualquer relação com o bem jurídico que se visa 

tutelar in casu (pense-se por exemplo em aplicações tão diferentes como as do Diário da 

República, MySNS, Farmácias, SNS24 ou de qualquer banco, transportes públicos e 

 

20 Estando em curso propostas legislativas que as balizam e visam condicionar o seu acesso a menores. 
21 Não existindo uma definição técnica única, transversal e autónoma de “plataforma digital” em direito 

interno puro, tal conceito é predominantemente importado e densificado pelo direito europeu. 
22 Sendo que essas referências decorrem da integração de direito da União Europeia, em especial o 

Regulamento dos Serviços Digitais – DAS, importando também chamar a atenção para a Lei n.º 12‑A/2026, 
de 15 de abril (que apenas alude a “plataforma em linha”). 

23 Entre várias fontes no mesmo sentido, pode ver-se o explicitado em 
https://www.compete2020.gov.pt/detalhe/detalhe/Plataformas-Digitais-NL333-30122021; 
https://fia.com.br/blog/plataformas-digitais/; https://edrone.me/br/blog/plataforma-digital-ecommerce e 
https://base.digital/pt-br/insights/plataformas-digitais-o-que-e-tipos-exemplos (consultados em 04.06.2026). 
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privados, jogos, imprensa, streaming, etc...), alguns dos quais implicando serviços apenas 

disponíveis por esta via. 

Atento o exposto, mostra-se avisado ponderar se efetivamente se pretende prever uma 

proibição de utilização (entre um mínimo de 6 meses e um máximo de 3 anos) de recursos 

digitais que, além das redes sociais (cuja justificação é facilmente compreensível neste 

contexto), abrange todos os demais tipos de plataformas digitais.     

 

Quanto ao aditamento ao artigo 132.º (Homicídio qualificado), n.º2, al. f), o teor 

proposto é o seguinte: «É susceptível de revelar a especial censurabilidade ou perversidade a 

que se refere o número anterior, entre outras, a circunstância de o agente: (...) f) Ser 

determinado por ódio racial, religioso, político ou gerado pela cor, origem étnica ou nacional, 

pelo sexo, pela orientação sexual ou pela identidade de género da vítima em razão da real 

ou percecionada origem étnico-racial, origem nacional ou religiosa, cor, 

nacionalidade, ascendência, território de origem, religião, língua, sexo, orientação 

sexual, identidade ou expressão de género ou características sexuais, deficiência 

física ou psíquica da vítima (...)». 

Esta alteração aos exemplos-padrão consagrados no tipo legal do homicídio 

qualificado, substituindo a atual menção ao “ódio racial, religioso, político ou gerado pela 

cor, origem étnica ou nacional, pelo sexo, pela orientação sexual ou pela identidade de género 

da vítima” pela motivação do agente determinada pela “real ou percecionada origem étnico-

racial, origem nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, território de origem, 

religião, língua, sexo, orientação sexual, identidade ou expressão de género ou características 

sexuais, deficiência física ou psíquica da vítima”, resulta no aditamento dos fatores 

nacionalidade, expressão de género, características sexuais e deficiência física ou psíquica da 

vítima.  

Este alargamento do catálogo previsto no n.º 2 do artigo 132.º reforça a lógica de crime 

de ódio como circunstância agravante transversal e consolida uma tendência recente no 

direito penal português. 

 

Com a alteração que se pretende introduzir ao artigo 184.º (Agravação), a sua redação 

passará a ser a seguinte: 

 

Artigo 184.º 

Agravação 
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As penas previstas nos artigos 180.º, 181.º e 183.º são elevadas de metade nos seus 

limites mínimo e máximo se: 

 a) A vítima for uma das pessoas referidas na alínea l) do n.º 2 do artigo 132.º, no 

exercício das suas funções ou por causa delas; 

b) O agente for funcionário e praticar o facto com grave abuso de autoridade; 

c) Por determinação da circunstância prevista na alínea f) do n.º 2 do artigo 132.º.   

 

Ora, consta do disposto nos artigos 180.º e 181.º do Código Penal, respetivamente, 

que: 

Artigo 180.º 

Difamação 

1 - Quem, dirigindo-se a terceiro, imputar a outra pessoa, mesmo sob a forma de 

suspeita, um facto, ou formular sobre ela um juízo, ofensivos da sua honra ou consideração, 

ou reproduzir uma tal imputação ou juízo, é punido com pena de prisão até 6 meses ou com 

pena de multa até 240 dias. 

2 - A conduta não é punível quando: 

a) A imputação for feita para realizar interesses legítimos; e 

b) O agente provar a verdade da mesma imputação ou tiver tido fundamento sério 

para, em boa fé, a reputar verdadeira. 

3 - Sem prejuízo do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 2 do artigo 31.º, o disposto 

no número anterior não se aplica quando se tratar da imputação de facto relativo à intimidade 

da vida privada e familiar. 

4 - A boa fé referida na alínea b) do n.º 2 exclui-se quando o agente não tiver cumprido 

o dever de informação, que as circunstâncias do caso impunham, sobre a verdade da 

imputação. 

 

Artigo 181.º 

Injúria 

1 - Quem injuriar outra pessoa, imputando-lhe factos, mesmo sob a forma de suspeita, 

ou dirigindo-lhe palavras, ofensivos da sua honra ou consideração, é punido com pena de 

prisão até 3 meses ou com pena de multa até 120 dias. 

2 - Tratando-se da imputação de factos, é correspondentemente aplicável o disposto 

nos n.ºs 2, 3 e 4 do artigo anterior. 
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Estão em causa a consagração de agravantes gerais da pena (de metade nos seus limites 

mínimo e máximo) sempre que a difamação ou injúria sejam determinadas por ódio do 

agente «...em razão da real ou percecionada origem étnico-racial, origem nacional ou religiosa, 

cor, nacionalidade, ascendência, território de origem, religião, língua, sexo, orientação sexual, 

identidade ou expressão de género ou características sexuais, deficiência física ou psíquica». 

Nada havendo, em abstrato, a apontar à introdução destas agravantes, enquanto opção 

de política criminal, importa, contudo, atentar na sua potencial relação24 com o sobredito 

crime de Discriminação e incitamento ao ódio e à violência, previsto e punido pelo 

artigo 240.º. 

Com efeito, apesar de alguma doutrina ter sustentado uma relação de concurso efetivo 

entre o crime previsto no artigo 240.º do Código Penal e os crimes de injúria e difamação 

(cfr. Maria João Antunes, In Comentário Conimbricense ao Código Penal, Tomo II, 

Coimbra, Edt.ª 1999, pág. 577), avançando com o argumento dos distintos bens jurídicos 

protegidos pelas normas incriminatórias, a questão não é pacífica. 

Com efeito, Paulo Pinto de Albuquerque25 sublinhava que «O crime de discriminação 

é um crime especial em relação aos crimes de difamação, injúria e ameaça. A difamação 

discriminatória não é um alliud em relação à difamação, antes se trata da mesma lesão do bem 

jurídico da honra agravada pela intenção discriminatória. Por exemplo, a difamação cometida 

através dos meios de comunicação social (artigo 183°, n.° 2) é punível com pena máxima de 

2 anos de prisão. Se for ainda cometida com intenção discriminatória essa difamação é 

punível com pena até 5 anos de prisão, sendo, portanto, a diferença de 3 anos de prisão 

devida apenas ao elemento subjectivo típico (intenção discriminatória). O mesmo argumento 

vale para a injúria e para a ameaça». 

Ora, quer se entenda estarmos perante uma relação de especialidade (que não 

consunção/absorção), quer se entenda estarmos perante uma reação de concurso 

real/efetivo de crimes (caso em que é controverso que a mesma circunstância possa relevar 

 
24 Como se pode ler no Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 14.12.2006 (Proc. n.º 06P4344, in 

www.dgsi.pt) «(...) como resulta dos princípios, muitas normas de direito criminal estão umas para com outras 
em relação de hierarquia, no sentido precisamente de que a aplicação de algumas delas, exclui, sob certas 
circunstâncias, a possibilidade de eficácia cumulativa de outras, neste sentido se podendo concluir que se estará 
então perante um concurso legal ou aparente de infracções. II- As relações de subordinação e hierarquia entre 
as várias disposições de direito criminal, embora sem unanimidade de definição na doutrina, podem repartir-
se, grosso modo, por relações de especialidade, consunção (pura e impura), subsidiariedade e alternatividade. III- 
Pressupõe o conceito de consunção que entre os valores protegidos pelas normas criminais verificam-se por 
vezes relações de mais e menos: uns contêm-se já nos outros, de tal maneira, que uma norma consome já a 
protecção que a outra visa. Daí que, ainda com fundamento na regra «ne bis in idem», se tenha de concluir que 
«lex consumens derogat lex consumtae». IV- Ao contrário do que sucede com a especialidade, a consunção só 
em concreto se pode afirmar, através da comparação dos bens jurídicos violados». 

25 In Comentário do Código Penal à luz da CR e da CEDH, Univ. Cat. Edt.ª, 2008, pág. 648.    
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duplamente na penalização do agente), entendemos que a introdução desta agravação deverá 

ser devidamente ponderada, por reporte ao ora exposto. 

 

3.4 Revogação da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto. 

A preconizada revogação integral da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, que estabeleceu 

o regime jurídico da prevenção, da proibição e do combate à discriminação (que esta iniciativa 

revoga) não se mostra isenta de problemas. 

Desde logo, tal diploma procedeu à transposição (parcial) da sobredita Diretiva 

2000/43/CE do Conselho26, de 29 de junho de 2000, que aplica o princípio da igualdade de 

tratamento entre as pessoas, sem distinção de origem racial ou étnica sobre igualdade racial 

(proíbe a discriminação baseada em origem racial ou étnica). 

Por outro lado, a mesma continha um conjunto de definições relevantes no seu artigo 

3.º, como sejam as de «Discriminação»; «Discriminação direta»; «Discriminação indireta»; 

«Discriminação por associação»; «Discriminação múltipla» e «Assédio». 

Com o seu desaparecimento, talvez fosse importante assegurar a sua consagração em 

outro diploma (como o Estatuto da Vítima) ou mesmo rever tal revogação em bloco, numa 

lógica de custo/beneficio para a ordem jurídica interna. 

Mais previa no seu capítulo III «Meios de proteção e defesa», que embora possam ser 

encontrados, de alguma forma, no Estatuto da Vítima (Lei n.º 130/2015, de 04 de 

setembro)27, só indiretamente se adequam a estas situações, não tendo a especificidade tutelar 

das normas previstas no diploma que agora se revoga (de que são exemplo, entre outros, os 

artigos 12.º, 13.º 14.º e 15.º).

Entendemos, pois, ser avisado ponderar devidamente as consequências desta 

revogação em bloco da sobredita Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto. 

  

3.5 Considerações finais  

Em síntese, com base num diagnóstico de ineficácia do modelo atual realizado pelo 

legislador, identificam-se no Projeto de Lei n.º 628/XVII/1.ª três eixos essenciais: o reforço 

do direito penal como instrumento central no combate à discriminação e ao discurso de ódio; 

o alargamento e densificação das condutas criminalizadas e a revogação do regime 

contraordenacional (Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto). 

 
26 Também transposta pela Lei n.º 18/2004, de 11 de maio, depois revogada por esta mesma Lei n.º 

93/2017, de 23 de sgosto. 
27 E de forma ainda mais indireta, eventualmente no regime jurídico aplicável à prevenção da violência 

doméstica, à proteção e à assistência das suas vítimas (Lei n.º 112/2009, de 16 de Setembro). 



    

 

 

 

 

| 23 / 24 
 

 
 

 
 

Do ponto de vista do ordenamento jurídico, trata-se de uma opção política por maior 

intervenção penal (expansão da criminalização), em que condutas hoje integradas como 

contraordenação passam a constituir crime (ex.: discriminação no acesso a serviços, 

habitação, saúde), numa rutura com o modelo dual (penal e contraordenacional) atualmente 

vigente nesta matéria. 

Embora a revogação da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, simplifique o quadro 

normativo, esta eliminação de respostas menos gravosas pode resultar em alguma sobrecarga 

do sistema penal (com o previsível aumento de processos penais, desde logo atentas as 

alterações preconizadas ao artigo 240.º) e gerar uma menor flexibilidade sancionatória. 

 

4. Conclusão 

O presente Projeto de Lei está de acordo com as motivações que o determinaram, 

consubstanciando uma opção de política legislativa, podendo, todavia, contender com o 

sistema jurídico nos aspetos acima enunciados, chamando-se a atenção quanto aos pontos 

que ora sintetizamos: 

- atentas algumas semelhanças com tal iniciativa legislativa e parcial identidade de 

objeto, importa ter em conta o recente Projeto de Lei n.º 239/XVII/1ª, proveniente de 

“Iniciativa Legislativa Cidadã”, que também visou alterar o Código Penal, reforçando o 

combate à discriminação e aos crimes praticados em razão da origem étnico-racial, origem 

nacional ou religiosa, cor, nacionalidade, ascendência, território de origem, religião, língua, 

sexo, orientação sexual, identidade ou expressão de género ou características sexuais, 

deficiência física ou psíquica; 

- nas alterações ao n.º 2 do artigo 240.º, se o elemento objetivo do tipo legal se passa a 

bastar (entre o mais) com uma atuação pública e por qualquer meio, não se vislumbra a 

necessidade do aditamento «incluindo através de meios de comunicação social, plataformas 

digitais ou redes sociais»; 

- quanto às penas acessórias introduzidas no n.º 5 do artigo 240.º, a prevista na al. a) 

deste n.º 5, de proibição de contato com a vítima, poderia beneficiar de uma alusão expressa, 

tal como sucede no artigo 152.º, ns.º 4 e 5 (relativo à violência doméstica), no sentido do seu 

cumprimento poder ser fiscalizado por meios técnicos de controlo à distância. Tal justificar-

se-ia não só por motivos evidentes de eficácia da medida, mas também evitaria discussões 

futuras sobre a legalidade da sua aplicação em casos que o justifiquem; 

- neste conspecto, suscita ainda alguma reserva a menção genérica a “plataformas 

digitais”, na al. c) do n.º 5, atento o carácter extremamente abrangente de tal referência, o 

que talvez mereça maior reflexão nos termos acima expostos; 
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- a alteração que se pretende introduzir ao artigo 184.º (Agravação), deverá ter em 

conta a sua potencial relação com o crime de Discriminação e incitamento ao ódio e à 

violência, previsto e punido pelo artigo 240.º, nos termos acima expostos; 

- a revogação integral da Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, que estabeleceu o regime 

jurídico da prevenção, da proibição e do combate à discriminação não se mostra isenta de 

problemas (tal diploma procedeu à transposição -parcial- da sobredita Diretiva 2000/43/CE 

do Conselho, de 29 de junho de 2000, que aplica o princípio da igualdade de tratamento entre 

as pessoas, sem distinção de origem racial ou étnica sobre igualdade racial; continha um 

conjunto de definições relevantes no seu artigo 3.º, como sejam as de «Discriminação»; 

«Discriminação direta»; «Discriminação indireta»; «Discriminação por associação»; 

«Discriminação múltipla» e «Assédio», que não estão asseguradas em outro diploma; previa 

no seu capítulo III «Meios de proteção e defesa», que embora possam ser encontrados, de 

alguma forma, no Estatuto da Vítima -Lei n.º 130/2015, de 04 de setembro-, só 

indiretamente se adequam a estas situações, não tendo a especificidade tutelar das normas 

previstas no diploma que agora se revoga - de que são exemplo, entre outros, os artigos 12.º, 

13.º 14.º e 15.º). Entendemos, pois, ser avisado ponderar devidamente as consequências desta 

revogação em bloco da sobredita Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto. 
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